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“Dois palhaços se olham através da moldura vazia de um grande espelho. 

 Um é exatamente a réplica do outro pelo tamanho, pela roupa e pela maquiagem.  

O primeiro está bêbado e o segundo imita com cuidado todos os seus gestos [...]  

O primeiro palhaço é o Capital, na embriaguez e na cegueira de seu crescimento;  

O palhaço imitador e lúcido é o Estado”  

(RAFFESTIN, 1993 p. 176). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMO 

 

Entre o período de 2005 a 2008, ocorreram várias investidas do governo federal 

brasileiro articulando ações nas diferentes instâncias do poder do aparelho de Estado (federal, 

estadual, municipal), na busca de impor o crivo da tributação sobre uma imensa quantidade de 

mercadorias. Dentre as estratégias governamentais a inauguração da nova Aduana brasileira 

no final de outubro de 2006, foi sem dúvida, a de maior impacto no circuito espacial de 

circulação das mercadorias. Este circuito é movimentado por uma grande quantidade de 

trabalhadores com diferentes funções no transporte, no translado, na comercialização e no 

consumo das mercadorias. No entanto, um estudo mais aprofundado destas relações de 

controle e poder aponta para uma profunda articulação entre a economia do crime e a 

economia burguesa, entre o mercado “negro” e o mercado legalizado, e finalmente, entre o 

poder do Estado e a absurda lógica da produção exacerbada do desperdício.                

 

Palavras chave: trabalho, território, mercadorias.  

 

ABSTRACT 

 

Whitin the period of 2005 to 2008, there were several massive mesures from the 

brazilian government linking actions from diffirent instance of the state establishment 

(federal, state, municipal) in order to asses a tax on a huge number of articles. Among those 

governmen strategies, the Brazilian Custom-house opened in October 2006 was, without any 

doubt, the measure with the greatest impact on the spatial circuit of merchandise circulation. 

This circuit is actioned by a large number of workers with different functions for 

transportation, transfer, merchandising and comsumption of goods. However, a further study 

of these relations of control and power shows a deep articulation betwen the ilegal economy 

and the burgeouis economy, between the “black” market and the legal market, and at the end, 

between the State power and the nonsense production logic that guides huge wastefulness. 

 

Key words: work; territory; articles. 
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corresponde a uma indenização de R$ 55.000,00 por passageiro, mas se o ônibus for 

clandestino ninguém tem direito a indenização. 

Aqui é importante fazer uma distinção quanto ao papel dos fiscais, enquanto agentes 

que representam o poder do Estado. Os fiscais da Receita Federal são autoridades do fisco, 

cuja função é arrecadar impostos para o Estado. Já os fiscais da ANTT, ANTAQ e etc. não 

são autoridades do fisco com esta conotação de arrecadadores, pois são representantes de 

agências reguladoras, que através das multas buscam a regulação dos meios de transportes. 

Lembramos que o papel do Estado em relação ao circuito em questão é a tributação, tanto de 

empresas informais, de qualquer porte, dos trabalhadores, não importando suas condições e 

das mercadorias, independente de sua identidade de uso.  

Para realizar viagens longas, o ônibus precisa ter um padrão de janelas e quantidade de 

saídas de emergência, o telefone 0800 da ANTT para possíveis reclamações, lista de 

passageiros constando o nome e RG de todos os passageiros, a empresa precisa ser cadastrada 

na ANTT, especificando que faz fretamento. Antes de realizar a viagem, é necessário entrar 

no site da ANTT e especificar quantos passageiros serão levados. Estas informações precisam 

ser dadas antes da viagem, mas pode ser feito na hora, via internet, quando o ônibus já está de 

saída.  

Quando um fiscal da ANTT pára um ônibus, recolhe todos os documentos de 

identidade dos passageiros (RG) e confere com a lista de passageiros cada nome, a não 

coincidência do passageiro com o nome especificado na lista incute em uma multa de R$ 

4.000,00 aplicada ao proprietário do ônbibus. Até o limite de quatro nomes fora da lista o 

veículo é apenas multado, porém segue viajem. Mas, acima de cinco nomes, o carro é retido, e 

exige-se que o proprietário contrate, por conta própria, outra empresa para finalizar a viagem, 

esta ação é denominada transbordo. Muitas vezes, a empresa procurada se nega a oferecer o 

ônibus para fazer o transbordo, por motivo dos proprietários de ônibus clandestinos ou 

empresas irregulares demorarem em realizar o pagamento e às vezes não realizar. Neste caso, 

o transtorno é muito grande porque os passageiros podem se rebelar, e por este motivo ou 

dependendo da situação, do dia e do local da abordagem do veículo, o fiscal acaba tendo certa 

flexibilidade.  

Salvo nesses casos, enquanto não for pago o valor do transbordo, o ônibus fica retido e 

não é possível conseguir outra autorização ou cadastro de viagem. A numeração deste 

cadastro é seqüencial para dificultar a falsificação. Os casos mais comuns de tentativa de 

burlar a lei são protagonizados por condutores de ônibus clandestinos que tentam utilizar 

cópias de cadastros anteriores, já vencidos, com datas modificadas, neste caso, uma consulta 
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no site da ANTT, nos computadores dos postos policiais, feita pelos fiscais, possibilita a 

descoberta da falsificação.  

A Tabela 7 revela o número de reclamações de passageiros feitas à ANTT, com 

relação aos transportes clandestinos. Os camelôs e sacoleiros, quando viajam ao Paraguai, 

normalmente sabem das condições de ilegalidade de sua atividade, mas nem sempre 

reconhecem a ilegalidade da atividade do condutor do transporte que utilizam, neste caso, há 

pessoas que viajam ao Paraguai, mas depois denunciam o ônibus clandestino, a empresa 

irregular, ou mesmo a empresa regular que não ofereceu, naquele momento, o mínimo de 

condições necessárias de viagem. 

  

Tabela 7: Operações Irregulares ou Clandestinas no Transporte de Passageiros 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Agência Nacional de Transportes Terrestre (ANTT), 2007120. 
 

O baixo número de reclamações no ano de 2002 (ano em que começou a funcionar a 

agência) é explicado pelo fato da ANTT, na época, ainda não possuir o serviço de ligação 

gratuita através do (0800). Já o grande salto no número de reclamações do ano de 2005 para 

2006 está relacionado à construção da Aduana nova, e a intensificação das medidas de 

fiscalização pontual, volante e surpresa, implantadas pelo governo federal. Pois, se aumentam 

as apreensões de ônibus durante o trajeto e os conseqüentes transtornos causados, aumentam 

as reclamações sob a justificativa de não saber que o ônibus era clandestino.    

Uma empresa de ônibus pode ser classificada como “permissionária”, que se refere à 

empresa que presta um serviço regular e contínuo ao usuário mediante compra do bilhete de 

passagem, e existe também a forma de “fretamento”, que se refere ao transporte turístico, 

encomendado pelo organizador, geralmente um camelô ou sacoleiro, junto a uma empresa que 

                                                 

120 Os dados da tabela foram retirados dos Relatórios resultantes das ouvidorias da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT), nos anos de 2002 a 2006, e representam a quantidade de reclamações de 
usuários com relação às operações irregulares ou clandestinas no transporte de passageiros. O aumento das 
reclamações reflete o aumento do uso deste tipo de transporte, no entanto não reflete a expressividade de seu 
uso, porque a maioria dos camelôs e sacoleiros, que são os passageiros que mais utilizam este tipo de transporte, 
não tem o hábito de enviar reclamações em órgãos governamentais, porque também exercem atividades que 
existem no limite da legalidade. Todos os dados utilizados e tabelas completas encontram-se Disponível em 
<www.antt.gov.br/ouvidoria/> Acesso em 19/09/2007. 

ANO QUANTIDADE DE RECLAMAÇÕES RECEBIDAS  
2002 7 
2003 77 
2004 382 
2005 473 
2006 702 
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pode possuir um ou mais ônibus (pessoa jurídica), com placa vermelha, e nesta operação é 

necessário a emissão de uma nota fiscal, em nome de uma pessoa que está entre os 

passageiros. 

A idéia do fretamento é que a viagem é para passeio turístico, por isso a nota fiscal do 

serviço deve ser grampeada junto à lista dos passageiros, mas no caso do camelódromo de 

Presidente Prudente, são feitas propagandas na “rádio do camelódromo”, por pessoas que 

organizam tais viagens e fazem a mediação entre o condutor do ônibus e o conjunto de 

camelôs, sacoleiros, laranjas e outros que eventualmente expressem a intenção de viajar ao 

Paraguai. Portanto, toda a negociação é feita como se fosse um passeio turístico, mas na 

verdade é uma viagem para compra de mercadorias. 

 

No dia que ficamos em Assis, no posto da SP (270), Raposo Tavares, 
(setembro de 2007) de 15 carros que foram parados todos eram fretamento, 
tinha somente três que não iam pra Foz do Iguaçu, tinha carros vindos de 
Minas, São Paulo e todos eram muambeiros. No primeiro dia pegamos 2 
ônibus e no segundo dia mais 3 com isso que eles estão fazendo agora. Eles 
fecham as cortinas para ninguém ver o que tem dentro e tiram todos os 
bancos. A ANTT não tem como pegar isso, porque não tem passageiro e a 
gente tem como base o transporte de passageiro. Nestes casos quem pega é o 
fiscal da Receita Federal que lacra o ônibus e prende como veículo 
caracterizado ou adaptado para contrabando. (informação verbal)121. 

    

Existe um dispositivo legal na ANTT que versa sobre a obrigatoriedade do ônibus ter 

menos de cinco anos de uso para realizar um percurso acima de 500 km, no entanto, esta lei 

não é aplicada (uma lei que não pegou), por isso, ônibus clandestinos normalmente possuem 

muito mais do que este tempo de uso, e muitas vezes suas condições já ultrapassaram o limite 

permitido. Normalmente, um ônibus é vendido por uma grande empresa de turismo para uma 

pessoa jurídica, pequena empresa ou mesmo para uma pessoa física, por ocasião de renovação 

de frota.  

 

A Viação Mota estava vendendo um ônibus bem velho, ano 89, se não me 
engano, por R$ 45.000,00, qualquer pessoa se tiver dinheiro pode comprar, 
trata-se de um carro velho, acabado, mas para o comprador retirar os bancos 
e viajar clandestinamente serve, apesar dos riscos de segurança” (informação 
verbal)122. 
 

                                                 

121 Existe no contrato de trabalho uma cláusula na qual o funcionário não pode dar entrevistas em nome da 
ANTT, por isso o fiscal em apreço pediu para não ter o seu nome publicado.  
122 (idem). 
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Com a construção da nova Aduana brasileira, o governo pretende controlar 100% do 

fluxo, de cerca de 40 mil pessoas e 20 mil veículos que cruzam a Ponte da Amizade 

diariamente. Até o ano de 2006, menos de 20% desse total eram fiscalizados na antiga 

Aduana. Agora, a intenção da Receita Federal é verificar 100% das cargas transportadas em 

ônibus, veículos particulares e de carga e bagagens de mão. No mesmo ano haviam sido 

cadastrados 200.000 “sacoleiros” e 13.000 “laranjas”, dos quais 5.000 foram retirados de 

circulação.  

Com relação à fiscalização na travessia da Ponte da Amizade, Rabossi (2004), afirma 

que até o ano de 2001, uma vez que alguém era detido para fiscalização, tinha que se 

apresentar no balcão da Receita Federal para declarar a mercadoria, apresentando o 

formulário de Declaração de Bagagem Acompanhada (DBA), no qual são declaradas as 

mercadorias que podiam ser retidas (para ser liberada com o pagamento dos impostos 

correspondentes ou com algum acordo particular com o fiscal) ou podiam ser confiscadas. Já 

no ano de 2001, toda pessoa deveria ser cadastrada, apesar de tal procedimento não ser 

aplicado sistematicamente, daí o registro se matinha por trinta dias, depois era eliminado 

automaticamente dos terminais da Receita Federal.  

Atualmente além da sofisticação tecnológica há melhor organização do fluxo de 

veículos. Lembramos que foi dada maior ênfase ao quesito do mesmo tipo, caracterizando 

destinação comercial das mercadorias, e ainda quem declarar mercadorias, necessita mediante 

comprovação de renda provar que não está viajando a mando de terceiros. Além disso, só é 

possível passar pela nova Aduana quatro vezes ao ano de forma legal, dentro do limite de cota 

de turismo e sem itens de mercadorias repetidos.    

  No entendimento do delegado da Receita Federal em Foz do Iguaçu, José Carlos de 

Araújo, os trabalhadores utilizam a Ponte da Amizade para complementar renda. Trata-se de 

pessoas que têm profissão, e neste sentido a Receita Federal não estaria criando um problema 

social e sim combatendo o contrabando.  

O paradoxo se apresenta quando refletimos sobre a iniciativa de intensificar a 

fiscalização, porém sem alternativas de novas ocupações para quem atua nestas atividades. A 

nova Aduana pode intensificar novas práticas de entrada de mercadorias por meio de 

expedientes clandestinos, como tem ocorrido, e foi demonstrado no Jornal Nacional, no dia 25 

de maio de 2007.  

Nos últimos anos o que assistimos é a sofisticação de formas de fiscalização,  impondo 

dificuldades para estes trabalhadores exercerem suas atividades, mas diante dos desafios 
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postos, novas formas de permanecer na informalidade são recriadas pelos trabalhadores em 

um constante cenário de conflitos e mediações. 

É impossível, por mais eficiente que seja a fiscalização, abordar todos os veículos 

“Não podemos controlar todas as Vans porque senão a fila chegaria até Curitiba123”. 

Rabossi (2004) comparou o movimento do transporte na Ponte da Amizade, com outros dois 

pontos de contagem de veículos, a Ponte Internacional Tancredo Neves que liga Foz do 

Iguaçu a Argentina e o trecho Santa Tereza Céu Azul (mediação sobre a BR-277), principal 

via de ingresso a Foz do Iguaçu que vai terminar na Ponte da amizade. Concluiu que a média 

diária de veículos registrada no ano 2000 na Ponte da Amizade era de 19.283. Para o trecho 

Santa Tereza – Céu Azul a média foi de 4.881 veículos e para a Ponte Tancredo Neves foi de 

5.040 veículos no mesmo período.   

A partir do cálculo do número de veículos que cruzaram a Ponte da Amizade no ano 

de 2000, Rabossi (2004) afirma que o cálculo pró médio de pessoas (em base de 3 pessoas por 

carro de passeio, 40 pessoas por ônibus e 1 por caminhão) da um total de 58.620 pessoas por 

dia. Rabossi (2004) pondera que tais cifras se desagregam de diversas maneiras, por englobar 

quem cruza somente uma vez e não volta no mesmo dia e quem vai e volta no mesmo dia, ou 

seja, aqueles que trabalham em Ciudad del Este ou Fóz do Iguaçu e vivem do outro lado e os 

que passam várias vezes no mesmo dia.  

Tanto os dados sobre o número de veículos como o número de pessoas poderão ser 

atualizados com maior precisão a partir do ano de 2008, caso os registros da nova Aduana 

sejam disponibilizados. 

Em notícia publicada no ano de 2007, no jornal Folha de S. Paulo sob o título 

“Sacoleiros podem ter tributação simplificada”, a Receita Federal estudava propor uma 

alíquota única - substituindo seis tributos124 - que será paga na fronteira e também criar cotas 

provavelmente trimestrais para a importação dos produtos (Folha de S. Paulo, 26 de maio de 

2007 p. B-4), em entrevistas realizadas nos meses de julho até início de agosto de 2007, os 

                                                 

123 Esta fala do Fiscal das Foztrans foi retirada do trabalho de Rabossi (2004), e foi coletada por ele em gravação 
por ocasião de seu trabalho de campo realizado no ano de 2001. Em nosso trabalho de campo no ano de 2005, 
realizamos essa travessia em uma Van junto a uma sacoleira, um laranja, o motorista e sua ajudante. Portanto, 
duas pessoas a mais do que manda a regra (três por cada Van). Perguntei sobre a fiscalização e a resposta foi: 
“Não tem perigo, eles param apenas alguns veículos, como é muita gente eles não podem parar todos, tudo 
depende do seu dia de sorte, vamos torcer pra dar tudo certo”.    
124 O pagamento da alíquota única, se colocada em prática, equivalerá ao recolhimento do Imposto de 
Importação, (PIS), Cofins, IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados), Imposto de Renda e CSLL 
(Contribuição Social sobre o Lúcro Líquido). 
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camelôs na cidade de Presidente Prudente e Marília afirmaram não haver ainda nenhuma 

mudança de tributação e muitos estavam perdendo as mercadorias ou evitando as viagens ao 

Paraguai, mas retomando as viagens a São Paulo.  

Para obter o regime simplificado, o comprador precisa abrir uma empresa e de acordo 

com o secretário Jorge Rachid, não se trata de formalizar estes trabalhadores e sim reduzir a 

concorrência desleal dentro do Brasil, e a preocupação é não estabelecer um valor muito baixo 

que possa incentivar o importador que se encontra na formalidade a buscar o regime 

simplificado, prejudicando assim a indústria nacional. 

 Observar camelôs no espaço do camelódromo, nos remete automaticamente à conexão 

trabalho/delito e contrabando ou descaminho. A questão é que quanto mais se fiscaliza e 

diminui o número de mercadorias proibidas no comércio informal, sua procura leva ao 

aumento do preço e, conseqüentemente, a transforma em um risco que vale a pena para 

muitos que se aventuram a buscar no Paraguai tais produtos. Em diversos relatos de camelôs, 

tanto em Presidente Prudente como em Marília, fica explícito o desejo de comercializar 

eletroeletrônico, CDs e DVDs.  

A questão que se coloca é: Quais mercadorias podem ser comercializadas pelos 

camelôs? 

Vamos admitir a hipótese dos brinquedos poderem ser comercializados, desde que não 

sejam imitações de marcas famosas. Neste caso, considerando que fosse respeitada a cota de 

importação de US$ 300,00. Caso calculemos os custos da viagem e a necessidade de ganhar 

na revenda, para ficar no limite deste valor, seria necessário viajar mais vezes, o que 

aumentaria o custo e diminuiria a possibilidade de ganho. Mas, isto não é tudo. O principal 

problema é que, mesmo respeitando a cota de importação, não pode haver vários itens do 

mesmo produto. Porque, se assim for, e houver abordagem pela fiscalização aduaneira, 

volante ou em escala local, estes trabalhadores podem perder as mercadorias mesmo estando 

no limite da cota de importação.  

No circuito de compra das mercadorias, os camelôs e atividades conexas podem ser 

abordados pelo fiscal da Aduana na fronteira, fiscais da Receita Federal e agentes da Polícia 

Federal no percurso, e, ainda, pelos fiscais da prefeitura nos municípios em que atuam. 

Acrescenta-se ao risco de perder as mercadorias a incerteza do lucro e a possibilidade de ser 

fichado como contrabandista.  

    Hoje, no Brasil, no âmbito do governo federal, prevalece o discurso que defende o 

objetivo de inibir o comércio de produtos piratas, vendidos livremente em lojas e camelôs, 

persuadindo e incentivando mediante o investimento de recursos financeiros, para que o 
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governo do Paraguai também invista no rigor da fiscalização, evitando que as mercadorias 

cheguem às mãos dos comerciantes paraguaios. Justifica-se que o plano beneficiará inclusive 

o fisco paraguaio, ao compelir os compradores brasileiros a exigir notas de vendas legais e 

obrigando os comerciantes paraguaios a pagar os devidos impostos. Portanto, beneficiando o 

mercado formal na medida em que dificulta a existência dos que trabalham na informalidade. 

Novamente, destacamos a contradição referente à compra e venda de mercadorias oriundas do 

Paraguai por lojas do mercado formal no Brasil.    

A Receita Federal utiliza um banco de dados no qual, mediante o cruzamento de 

informações coletadas pelos órgãos federais, já havia listado até setembro de 2006 o nome de 

15 mil “laranjas” que transportavam para terceiros (camelôs e sacoleiros), e 160 mil 

sacoleiros. Ainda existem cerca de 12 mil “laranjas” trabalhando na fronteira e graças ao 

cadastro foi possível eliminar mais de três mil, somente nos últimos anos. Atualmente estão 

sob a mira da Receita Federal os que ainda resistem na atividade125.  

Consideramos como uma novidade essa situação em que trabalho e delito se 

confundem. Casos em que o trabalhador entende estar sendo honesto ao trabalhar em 

atividades com características de precariedade, por não estar roubando ou vivendo o flagelo 

do desemprego. No entanto, existem pontos que se repetem na história, mas de forma mais 

sofisticada. “Ser tratado como caso de polícia e infratores era tão comum no século XIX [...] 

como é na atualidade” (DURÃES, 2006, p. 16).  

Em finais do século XIX, já existia uma forma de controlar os trabalhadores de rua 

considerados pelas autoridades como criminosos “quase todos registrados no livro de 

matrícula sob responsabilidade do corpo policial. Neste livro constava a profissão, idade, 

origem e outras características físicas [...]” (DURÃES, 2006, p. 22).  

Atualmente o trabalho informal se diversificou, assim como as mercadorias e os 

consumidores. Neste sentido, as formas de controle (Livro de matrícula no séc. XIX) também 

são mais sofisticadas e um exemplo visível é a própria Aduana, reinaugurada em 2006, onde 

está sendo utilizado um banco de dados e um software “inteligente” que analisa as imagens 

captadas pelo sistema de câmeras e identifica os indivíduos considerados “suspeitos”.       

                                                 

125 Conforme relato do senhor José Carlos de Araújo - Delegado da Receita Federal em Foz do Iguaçu. 
Disponível em <www.sopabrasiguaia.blogspot.com> Acesso em 29/05/2007. 
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Hoje, nossas pesquisas demonstram a situação de criminalidade em que os 

trabalhadores camelôs e atividades conexas se encontram, diante da intensificação da 

fiscalização sofisticada implantada pelo governo. 

Nas primeiras décadas do século XX os trabalhadores ainda eram vistos como 

criminosos. Neste sentido, Antunes (2007) lembra a manobra getulista de trazer a classe 

trabalhadora para a agenda do Estado, para tirá-la do espaço exclusivo da criminalização e das 

delegacias policiais, assim, mostra como o governo pode agir de forma contraditória mediante 

o uso do poder do Estado. Vargas precisava de uma nova forma de se relacionar com a classe 

trabalhadora e era necessário tirá-la da condição de caso de polícia, trazendo o trabalho para o 

centro da vida nacional, tratando a classe trabalhadora como “questão social”. Mas, a 

verdadeira intenção de Vargas era usar a classe trabalhadora como força suporte em sua 

relação com as classes que, de fato, ele representava, que eram as frações agrárias tradicionais 

e as forças industriais emergentes.   

Há um discurso oficial que defende que o Brasil tem que forçar/incentivar os 

trabalhadores para uma situação de legalidade, ao obrigá-los à tributação das mercadorias e 

mediante os reajustes nas leis previdenciárias, ou seja, trazer estes trabalhadores informais 

para o aparato do Estado. Mas, há um discurso também oficial de que as estratégias de 

fiscalização buscam estrangular o circuito de comercialização de mercadorias piratas na 

medida em que as operações deflagradas ao prender e destruir mercadorias de procedência 

duvidosa torna inviável sua comercialização, porque aumenta o preço do produto.      

No final do ano de 2002, existia uma espécie de “esperança” veiculada nos meios de 

comunicação de que a ascensão do Partido dos Trabalhadores (PT) ao poder, levaria a 

algumas medidas políticas no sentido de caminhar para um projeto de desenvolvimento, com 

geração de empregos, garantia de direitos trabalhistas etc. devido à trajetória do partido desde 

sua criação. De fato, nada disso ocorreu e os problemas e indefinições continuam.  

 

Diante dos resultados da pesquisa eleitoral, eu não tenho nenhuma 
dúvida hoje (18/10/2002) do Lula ser o presidente da República, ele 
vence a eleição, acho que o Serra não consegue reverter o quadro. 
Agora, também não tenho nenhuma ilusão do Lula fazer muito 
diferente do FHC. Algumas coisas talvez mudem, mas no sentido 
estrutural não tenho ilusão, não vejo esta possibilidade diante das 
alianças feitas pelo PT para chegar ao poder e também pelo papel que 
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têm os governos hoje com relação ao capital mundial”.  (informação 
verbal)126 

 
No ano de 2002, o grande desemprego existente no Brasil foi palavra de ordem, para a 

esquerda combater os setores de direita e chegar ao poder. Lula fez algo parecido com o que 

fez Vargas - guardando as devidas proporções –,ou seja, utilizou a classe trabalhadora como 

força suporte para chegar ao poder.  

Havia no mesmo ano (2002) um índice muito alto de informalidade do trabalho, que, 

em 1988, já atingia 54% da mão de obra metropolitana127. Neste sentido, a estratégia política 

do PT consistia em prometer além do desenvolvimento do país, a criação de 10.000.000 de 

empregos com carteira assinada, deixando a oposição de mãos atadas, diante da 

impossibilidade de prometer uma cifra semelhante devido ao candidato (Serra) significar para 

a opinião pública e os eleitores a continuidade do governo de 8 anos de FHC, que além de não 

criar, eliminou empregos formais, permitindo o crescimento da informalidade.  

No entanto, durante a reeleição do governo Lula a inauguração da nova Aduana foi 

postergada de todas as formas possíveis para não deixar transparecer os impactos nas 

atividades dependentes deste circuito de circulação. Para “sorte” de Lula, o seu adversário 

mais significativo sempre em momento oportuno se referia à informalidade do trabalho no 

Brasil, repetindo como “chavão” que “mais de 50% dos trabalhadores brasileiros estão na 

informalidade”, no entanto, não conseguia ir além dessa afirmação, pois historicamente os 

impactos na informalidade estão fora do campo de preocupação dos políticos tradicionais.   

Até aqui no nosso entendimento, se a intenção do governo é diminuir a informalidade, 

trazendo os trabalhadores informais para a formalidade, é possível fazer uma análise de 

perspectiva. Mas, se a intenção é diminuir as atividades informais, combatendo a pirataria a 

partir da tributação das mercadorias, sem criar novas oportunidades de inserção destes 

trabalhadores, pelo fato do governo estar submetido a um “jogo de forças” em diferentes 

escalas, provavelmente o cenário continuará sendo conflituoso. Assim, novamente 

comparecerá a centralidade do trabalho, a plasticidade e a capilaridade do trabalho e a disputa 

por território. 

                                                 

126 Depoimento de Ricardo Antunes (18/10/2002), durante entrevista realizada por ocasião de sua participação 
nas atividades da “III Jornada Sobre o Trabalho” realizada pelo Centro de Estudos de Geografia do Trabalho 
(CEGeT) na FCT/UNESP – campus de Presidente Prudente.   
127 Ver pesquisa do IBGE publicada pelo jornal Folha de S. Paulo, em 29 de fevereiro de 2000. Ou consultar 
Santos (2007).  
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Existe grande dificuldade em visualizar todo o ciclo da quantidade exorbitante de 

mercadorias encontradas na camelotagem, tanto na sua fluidez no circuito de circulação, nas 

formas de descarte, na forma como são produzidas fora do território brasileiro, como na 

tributação destas.    

Podemos afirmar que estas mercadorias são a substância de uma economia que recebe 

diferentes nomenclaturas, (paralela, subterrânea, informal etc.), mas que está conectada à 

economia formal. Tais mercadorias possuem uma identidade “biruta”, sendo procuradas, ao 

mesmo tempo, por consumidores diversos devido ao baixo preço e enorme variedade, por 

revendedores diversos por motivos da não incidência de tributos, e por representantes do fisco 

com o fim de tributá-las.  

 

Sendo a economia informal aquela insuscetível de ser mensurada, como se 
pode saber qual sua participação na economia total de um país? Como 
visualizar o invisível. [...] a economia informal é como o vento, escondida 
aos olhos, mas muito sentida. [...] A pesquisa prova que ela existe, descreve 
seus padrões de comportamento, propõe razões para seu crescimento, explica 
pelo menos em parte a ampla influência na sociedade [...] mas tudo isso fica 
longe de precisar um mapa amplo e detalhado [...] Por isso qualquer que seja 
o método adotado [...] o resultado jamais poderá passar de uma estimativa. 
(PRADO, 1991, p. 30).  
   

O que ora apresentamos é apenas uma estimativa, e de acordo com Prado (1991), esta 

é uma condicionante da economia informal, pois existe o interesse das pessoas envolvidas 

nestas atividades de se manterem ocultas (economia subterrânea), e afirma que uma solução 

parcial é a aplicação de métodos indiretos e aponta que um deles é o “método da abordagem 

fiscal”. “O método da abordagem fiscal baseia-se em operações das autoridades do fisco 

que, por amostragem, pesquisam determinados grupos suspeitos de não declararem ou 

subdeclararem seus rendimentos”. (PRADO, 1991, p. 31).  

Para efeitos deste estudo, as medidas de fiscalização incidem sobre as mercadorias 

comercializadas. A implantação da nova Aduana com maior rigor e uso de tecnologia 

sofisticada na tributação e controle dos trabalhadores, somada ao dispositivo legal que exige a 

comparação da renda com quantidade de mercadorias em poder do comprador, poderá 

fornecer números mais precisos para a quantificação dos trabalhadores que passam pela 

aduana, mas ainda assim, a aplicação do método da abordagem fiscal nos dará apenas 

estimativas sobre as mercadorias que compõem o circuito de circulação em apreço. 

Os motivos da imprecisão dos resultados são exatamente as capilaridades 

características deste tipo de trabalho, em que predomina uma intensa mobilidade e migração 
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de uma atividade a outra, e desempenho da mesma atividade pelo mesmo trabalhador, assim 

como o uso de “laranjas” que não atuam permanentemente no circuito de circulação, podendo 

ser um parente ou amigo. Há, também, os trabalhadores de fronteira que vão e vêm várias 

vezes no mesmo dia e a diminuição das viagens devido à busca de novos centros de compra 

etc.  

 

 

5. Considerações Finais 

 

 

O desafio de tentar compreender a complexidade do tema trabalho, a partir de uma 

“leitura” geográfica, obriga o estudante partir de um recorte territorial local. Este serve tanto 

de porta de entrada para os primeiros contatos com alguma manifestação que é síntese de um 

fenômeno muito mais amplo, como para estimular a percepção do observador no sentido de 

procurar explicações não explicitadas no nível da paisagem, sendo estas perceptíveis apenas 

através de um exercício permanente de avaliação das mediações territoriais. 

 Ao delimitar nosso recorte territorial inicialmente no camelódromo de Presidente 

Prudente (SP) e localizado na Praça da Bandeira e, posteriormente, abrangendo o município 

de Marília (SP), que a impressão obtida com as primeiras observações é da não existência de 

conflitos significativos, devido a fatores observáveis tais como: organização e disposição dos 

boxes padronizados, a existência de uma relativa harmonia entre os camelôs e os 

comerciantes do comércio legalizado e um aparente equilíbrio na concorrência entre os 

próprios camelôs no que diz respeito à venda das mercadorias. Dessa maneira, entendíamos, 

até então, que os próprios camelôs viajavam ao Paraguai (PY) para realizar suas compras por 

motivos das mercadorias serem mais baratas.          

 No entanto, fomos orientados desde o início a pressupor ser a função exercida pelo 

camelô, uma atividade relevante contida na complexidade do mundo do trabalho por diversos 

aspectos, seja por servir como saída estratégica para situações de desemprego, ou por 

completar o circuito da mercadoria, fazendo-a chegar ao consumidor final. Partindo deste 

pressuposto, percebemos também que a relevância do trabalhador camelô assenta-se 

principalmente no fato constatado nesta dissertação, em acionar uma ampla gama de 
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atividades conexas e de suporte, funcionando de forma articulada e compondo um dinâmico 

circuito de circulação de mercadorias. 

 Esta descoberta nos obrigou a detectar quais eram as atividades conexas e de suporte e 

o papel de cada uma delas, considerando que o contato de uma atividade previamente 

conhecida, neste caso a atividade dos camelôs, com uma segunda, a do sacoleiro, revelava a 

exigência de uma terceira atividade, no caso o condutor do ônibus clandestino ou legalizado 

que realiza a rota Paraguai/Brasil e assim sucessivamente. Na medida em que a função do 

camelô revelava toda uma “teia” de circulação, transporte e consumo de mercadorias, o 

comércio como um todo compareceu como o cenário dos conflitos e gerador das pressões e 

tentativas de resistência.      

 Portanto, o camelô deixou de ser visto por nós apenas como um trabalhador 

desempregado, comercializando mercadorias fora das leis gerais estabelecidas historicamente 

para o comércio, e passou a ser entendido como parte de um conjunto de trabalhadores com 

funções diversas, regidos pela necessidade do trabalho, enquanto necessidade vital; mas 

também passou compor um conjunto articulado de trabalhadores que mantém o 

funcionamento de uma parte significativa de um mecanismo funcional ao sistema produtor de 

mercadorias. 

 Assim, o desenrolar da pesquisa foi apontando as devidas ligações com outras 

atividades, a exemplo do laranja, atuando junto ao sacoleiro, mas também requisitado por 

camelôs e pelos próprios condutores de ônibus, e, posteriormente, a ligação dessas quatro 

atividades com a dos condutores diversos que atuam na interface dos limites fronteiriços entre 

Foz do Iguaçu (PR) com Ciudad del Este (PY).     

 No caso específico desta pesquisa, o camelô e o recorte territorial local serviram como 

canal de entrada para iniciar a compreensão de uma dinâmica de circulação, e após relacionar 

a função do trabalhador camelô com as funções dos demais trabalhadores, ambos inscritos no 

mesmo circuito por nós detectado, foi possível, então, realizar a ligação com outros recortes 

territoriais e outras realidades, porém sempre privilegiando o exercício contínuo de passagem 

do recorte local às dimensões gerais do fenômeno estudado, e, ainda que extrapolando os 

limites territoriais físicos do território brasileiro, sempre houve o retorno ao recorte inicial. 

 Essa técnica de pesquisa nos deu segurança e permitiu aos poucos abordar outras 

realidades. Assim nos lançamos por várias vezes em viagens a diversos locais na cidade de 
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São Paulo, privilegiando os bairros do Brás e Santa Efigênia; no município de Marília, 

focando o comércio central e nos diferentes centros de compra; em cidades do Paraguai 

principalmente Ciudad del Este, mantendo como ponto de partida e de chegada nosso recorte 

territorial original, funcionando como laboratório constante para obtenção de informações e 

acompanhamento dos impactos locais devido às constantes intervenções governamentais nas 

escalas mais amplas. 

 Cada intervenção do governo, nas esferas municipal, estadual ou federal, fosse no 

sentido de tributar as mercadorias, controlar os trabalhadores que cruzam a fronteira ou 

apreender as mercadorias produzia impactos observáveis empiricamente. No entanto, somente 

a realização da pesquisa nos forneceu as ferramentas necessárias para realizar as devidas 

avaliações dos impactos. Pois, grosso modo prevalecem diversos discursos veiculados 

estrategicamente para diferentes públicos, exaltando o combate ao contrabando visto como 

uma “chaga” extremamente prejudicial ao país como um todo, mas hora proibindo, hora 

permitindo a venda das mercadorias.        

 Como a formação de camelódromos em diferentes estados ou municípios segue um 

roteiro mais ou menos parecido, pode causar a impressão de não acontecer novidades 

significativas relacionadas à camelotagem. Por este motivo, o estudante pode ter o impulso de 

ampliar ou mudar o recorte territorial, porém essa ampliação ou troca pode acarretar apenas 

novo levantamento de dados repetitivos, ao passo que transitar pelas mediações do fenômeno 

estudado, retornando sempre ao ponto de origem possibilita adquirir mais segurança no 

decorrer da pesquisa, pois a cada retorno ao recorte original munido de novas informações, a 

compreensão é enriquecida e as dúvidas se multiplicavam. 

 No nosso caso, em cada experiência de pesquisa, a importância da realização de 

Trabalho de Campo se reafirmava, não somente devido à escassez de dados oficiais 

confiáveis, mas também por motivos da diversidade de compreensões e discursos 

contraditórios que permeiam o universo de relações em apreço, sendo um deles o incentivo à 

formalização do trabalhador informal, através do “super simples” ou Simples Nacional, e 

incentivo à contribuição previdenciária diferenciada. 

 Nesse sentido, constatamos alguns casos e obtivemos algumas informações através de 

entrevistas e aplicação de questionários, demonstrando que uma das principais dificuldades 

para um camelô ou sacoleiro se tornar um comerciante formal, reside na natureza da 

mercadoria comercializada. Pois, um comerciante inscrito na economia formal, 
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principalmente comercializando mercadorias variadas, executa a prática cotidiana de embutir 

nas mercadorias, independente do valor agregado, todos os tributos, salário e encargos 

trabalhistas, repassando em seguida ao consumidor final. Dessa forma, quem arca com o total 

da carga tributária, encargos trabalhistas e salário para a manutenção do comerciante formal e 

seus empregados é o conjunto dos consumidores. 

 Esta mesma prática cotidiana não é e nem poderia ser realizada por um trabalhador 

inscrito na economia do crime, ou no circuito por nós detectado. Pois, devido à natureza das 

mercadorias comercializadas (pouco tempo de vida útil, baixa qualidade, forma de produção, 

clandestinidade etc.) não há margem para embutir quase nada no preço final, nem repassar ao 

conjunto de consumidores finais, na medida exata que este não entenda ser melhor comprar 

no concorrente. Por isso, as poucas possibilidades são eliminadas devido à intensa 

concorrência existente, principalmente entre os camelôs, seja nas calçadas ou em 

camelódromos, que precisam arcar com todo e qualquer prejuízo obtido devido a eventuais 

práticas de apreensão realizada por fiscais ou policiais.  

 Assim, o ingresso na economia formal, que exige trabalhar com mercadorias 

tributadas, obrigando o exercício comercial cotidiano de embutir e repassar, requer uma 

prática que um trabalhador informal, aspirante a comerciante formal, não tem o hábito, e 

muitas vezes a competência para realizar de forma eficiente. Lembrando que essa prática 

envolve desde a venda de uma cortina até um simples alfinete.   

 Isto é apenas parte da explicação dos diversos motivos da saída do mercado formal 

como trabalhador com posterior ingresso na informalidade, ser bem mais comum do que a 

saída da informalidade para ingressar no mercado formal e manter-se com relativo sucesso 

enquanto comerciante. Ou seja, uma coisa é ser empregado no mercado formal para, em 

seguida, migrar para a informalidade, outra bem diferente é ingressar no mercado formal 

como comerciante, apesar de muitos camelôs, sacoleiros e outros trabalhadores informais, 

após algum tempo na economia informal, estimulados pelos discursos de capacitação, 

empreendedorismo e gestão veiculados pelo Sebrae, enxergarem a possibilidade de se tornar 

comerciante formalizado, principalmente montando lojas de variedades para posteriormente 

abrir falência, sendo que podem existir casos bem sucedidos. 

 Em casos de fracasso, há duas estratégias imediatas: permanecer na informalidade ou 

se tornar um comerciante formal que mescla mercadorias legais e ilegais no estoque e vitrine, 

considerando que o retorno ao mercado de trabalho formal como trabalhador depende da 
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existência das vagas, do preparo para vencer a concorrência e se estabelecer como empregado 

e da disposição para atuar nas condições impostas pelo patronato, seja no comércio ou 

qualquer outro setor. 

 A mescla de mercadorias com posterior venda ilegal, mediante esquemas de 

falsificação de notas e de mercadorias etc. em tese uma prática criminosa e passível de 

repudio, segundo os discursos oficiais veiculados na mídia em geral, na verdade apresenta 

uma contradição quando contrapostas com a observação do próprio mecanismo de 

fiscalização e apreensão de mercadorias contrabandeadas. Esta contradição explica em parte, 

porque os discursos não comovem os agentes envolvidos com esquemas de contrabando seja 

ele “formiga” ou de grande escala. 

 Nesse sentido, o exemplo mais explícito parte da nossa observação em Trabalho de 

Campo e de levantamentos documentais, mostrando que o fato do aparelho de estado, através 

dos funcionários representantes do fisco arrecadador, apreender toneladas de mercadorias em 

fiscalização aduaneira, mais toneladas de mercadorias em fiscalizações pontuais e volantes 

por meio dos funcionários do fisco controlador, para, em seguida, juntar e separar todo 

montante para dar destinações de incorporação aos órgãos públicos, doação às entidades 

beneficientes, destruição ou venda em leilões, sob a prerrogativa de estrangular a circulação, 

ao contrário, acaba estimulando-a de forma ainda mais dinâmica.   

 Isto explica em certa medida, porque grande parte dos comerciantes inscritos no 

comércio formal, empresários e até gestores de grandes redes de contrabando optam por 

comprar mercadorias em leilão, mesmo sabendo das desvantagens com relação ao preço e os 

riscos da existência de mercadorias danificadas nos eventuais lotes leiloados. Acontece que a 

obtenção de qualquer comprovante de participação e compra em leilões da Receita Federal 

possibilita a prática de incorporação de mercadorias ilegais mescladas com as mercadorias 

legalizadas, no mesmo estoque ou vitrine. Vejamos um caso em particular, apenas a título de 

exemplo. 

 O proprietário de um comércio legalizado, inscrito na economia formal que 

comercializa bebidas fabricadas e importadas de diferentes países, tem como trunfo o fato da 

fabricação e importação fazer com que uma mercadoria deste tipo tenha um alto preço, devido 

aos impostos incididos desde a fonte de fabricação, transporte, até o local de consumo final. 

Além disso, há fatores próprios da mercadoria que incidem no preço, por exemplo, uísque ou 

vodka importada dependendo da marca e do tempo de envelhecimento etc.  
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 Caso este comerciante possua as matrizes para envasamento e preste serviços do tipo 

festas, bufe etc. é possível encher litros originais com bebidas de valor inferior falsificando 

com 50% e 100%. Nestes casos, as bebidas circulam geralmente em festas de grande porte 

como formaturas, casamentos e comemorações empresariais, em que os clientes possuem 

considerável poder aquisitivo. No caso de bufes, o gerente orienta a equipe de garçons a 

realizar a primeira rodada com bebidas originais, a segunda rodada com bebidas mescladas 

com 50% de bebidas de valor inferior e da terceira rodada em diante, pode ser servida bebida 

totalmente falsificada, e dependendo do tipo a lucratividade é imensa. Pensemos em um litro 

de uísque que custa em média R$200,00, cujo conteúdo é substituído na mesma embalagem 

por outro com preço de R$20,00.  

 Nesses casos, o estoque do comerciante é de bebida original mesclado com bebidas 

portadoras de comprovante de compra em leilões, portanto são legalizadas pela Receita 

Federal. Mas, a grande parte que circula nas festas pode ser reabastecida via Paraguai ou 

outras rotas de contrabando acionando o sacoleiro, que irá acionar o “laranja” e os condutores 

clandestinos, inclusive os barqueiros. Nossa pesquisa comprova que o sacoleiro é quem mais 

contrata “laranjas” levados do Brasil ao Paraguai e quem mais aciona os laranjas e os 

“carrinheiros” que atuam somente no Paraguai para chegar até ao barqueiro para efetuar a 

travessia via Rio Paraná.  

Mas, percebemos também que as bebidas importadas compõem um dos itens mais 

procurados pelos sacoleiros, por ser um dos mais lucrativos, e o interessante é que nunca 

presenciamos um camelô vendendo bebidas nos pontos fixos. Ou seja, não são os principais 

responsáveis pela circulação desta mercadoria no circuito de circulação em apreço, indicando 

que o sacoleiro pode ser financiado por consumidores formais, que conseguem utilizar este 

expediente clandestino devido à compra de lotes de mercadorias em leilões da própria Receita 

Federal. Utilizamos o exemplo das bebidas importadas, porém há esquemas com quase todo 

item listado pela Receita Federal por identidade de uso.          

   Esta constatação nos motivou através de uma “leitura” geográfica a privilegiar a 

categoria de análise do território na tentativa de definir o que é ser camelô, diferenciando-o do 

sacoleiro e das demais atividades conexas e de suporte, pois entendemos que, apesar de 

comporem o mesmo circuito e estarem sob a mesma lógica de reprodução ampliada do capital 

mediante a produção exacerbada de mercadorias diversas, cada atividade carrega um conjunto 

de relações e características particulares. 
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 Para esta empreitada, partimos do entendimento do território para além das tentativas 

de controle e poder acerca da delimitação territorial física dos países em suas interfaces. 

Também consideramos, ainda que de formas preliminares, uma articulação de escalas em que 

os conflitos territoriais não comparecem somente na escala do poder do Estado em relação a 

outros Estados, mas também com relação ao poder do Estado nas diferentes instâncias do 

poder com relação aos trabalhadores no contexto de um mundo do trabalho voltado para a 

produção e o desperdício. 

 O resultado foi o entendimento, ainda em construção, da definição do trabalhador 

camelô como sendo aquele possuidor de um ponto fixo de venda das mercadorias, onde o seu 

território é o seu ponto fixo, e este deve ser mantido em uma relação de tensionamento, 

envolvendo interesses diversos, do Poder Público Municipal; através dos seus representantes, 

contra os camelôs; e dos interesses dos próprios trabalhadores camelôs em embates entre eles 

mesmos.  

 O acontecimento que melhor exemplificou o que estamos apontando foi o momento 

em que fiscais do Poder Público, ao perceber a importância dada por um camelô ao seu ponto 

fixo de venda, passaram a leiloar os pontos, dando início a uma crescente onda de corrupção 

noticiada nacionalmente como “Máfia dos Fiscais”, o que gerou uma greve de fome dos 

trabalhadores camelôs, perda de cargos públicos por parte de fiscais e políticos, criação de 

estratégias de organização incipientes de camelôs, manifestações públicas e tentativas de 

homicídio em alguns casos levadas ao extremo e consolidadas.  

No nosso entendimento, como toda esta trama de relações girava em torno da 

concessão de um local para os camelôs executarem suas atividades e da necessidade de 

manutenção do ponto fixo, ainda que em forma de pagamento de propina, já que somente é 

possível a concessão destes pontos em espaços públicos de uso comum, sem a possibilidade 

de posse definitiva, nos sentimos seguros para definir o trabalhador camelô como aquele que 

possui temporariamente e precisa manter diariamente o seu ponto fixo de vendas, inclusive 

conseguindo mantê-lo funcionando em horário comercial nos momentos de refluxo total das 

vendas.            

 Outros exemplos foram apontados nesta dissertação sob a denominação de 

corretagem, atrelamento e conjugação de boxes padronizados. Apontamos, ainda, o 

“estranhamento” que leva um boxista que compra e paga por um boxe a exigir a expulsão de 

um vendedor ambulante desterreado dos arredores do camelódromo. No entanto, estas 
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características territoriais se resumem ao território do trabalhador camelô com seu ponto fixo, 

não sendo a mesma característica, por exemplo, de um trabalhador que executa a função de 

sacoleiro. 

 Na definição por hora alcançada em nossos estudos, o sacoleiro possui como território 

o conhecimento adquirido após inúmeras viagens aos grandes centros de compra, 

conhecimento este que supera inclusive a posse de capital para a realização das compras; uma 

vez que existem inúmeros casos de sacoleiros que, por atuarem há muitos anos na rota de 

contrabando, conseguem ser financiados por agentes de grandes redes de contrabandistas de 

grande escala, pertencentes à economia do crime e por comerciantes ou empresários inscritos 

na economia burguesa. Há casos de um sacoleiro poder viajar sem dinheiro e comprar no 

crédito informal, conseguido nos pontos de revenda nos grandes centros abastecedores, após 

muitos anos como cliente das mesmas lojas, galerias, shoppings, estandes etc. existentes no 

Paraguai. 

 Esta convergência de interesses em torno da mercadoria nos obriga a pensar a 

economia do crime articulada com a economia burguesa, como parte de um todo que se 

completa. A gama de atividades com seus trabalhadores é por nós entendida como a 

continuidade da plasticidade e das capilaridades do trabalho, que obriga o trabalhador a 

migrar através de inúmeras atividades tanto no universo do trabalho formal, como do trabalho 

formal para o informal e, posteriormente, continua migrando de atividade em atividade dentro 

do próprio circuito de circulação. Neste circuito, as mercadorias são o combustível, a 

concorrência levada ao limite é o motor e os trabalhadores são peças importantes, porém não 

fundamentais para a manutenção e o funcionamento, já que podem ser facilmente descartadas 

e substituídas. 
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